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Resumo

A comunicação apresenta os resultados parciais da pesquisa “Consequências socioambientais resultantes das políticas desenvolvimentistas implementadas ao longo do rio São Francisco nos últimos quarenta anos” que vem sendo desenvolvida junto ao PPGS/UFS. O foco principal está voltado para a atuação da ONG Canoa de Tolda contra as políticas que vêm sendo implantadas há mais de 40 anos ao longo da bacia do rio São Francisco e que têm afetado a sobrevivência das populações ribeirinhas com o comprometimento da navegabilidade no rio. O estudo pauta-se no conceito de desenvolvimento sustentável (Leis; Sachs; Morin; Veiga) e no mito da natureza intocável (Diegues), tendo como fontes de pesquisa documentos produzidos pela ONG Canoa de Tolda, além de entrevistas e depoimentos de moradores e documentação audiovisual desta entidade.
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1 Introdução


A ONG (Organização Não Governamental) Canoa de Tolda foi criada em 1998
 com o propósito de atuar na preservação e recuperação do patrimônio natural, histórico e cultural do Baixo São Francisco
, por considerar de extrema relevância o respeito à biodiversidade ainda existente nesta região não obstante os empreendimentos privados e públicos que vêm sendo realizados. Tais empreendimentos atendem, principalmente, aos interesses do setor elétrico do Brasil e iniciaram na década de sessenta do século XX, sendo os anos de 1970 os mais marcantes.

Um grande mote de atuação da ONG é preservar a capacidade de navegabilidade no trecho baixo do Opará, nome indígena do rio São Francisco. Os trabalhos da Canoa de Tolda tem sido uma espécie de termômetro dos prejuízos que a paisagem natural e a população ribeirinha têm sofrido nos últimos 40 anos, pois é através das campanhas de navegação a bordo da Canoa de tolda Luzitânia que técnicos ligados à ONG fazem a observação e o registro dos problemas causados, sobretudo, pelas grandes barragens em termos da capacidade de navegabilidade. Os relatórios de viagem analisados evidenciam o quão ameaçadas estão a explotação pesqueira e a navegação como atividades econômicas necessárias à sobrevivência econômica dos ribeirinhos.
O cerne das preocupações desta entidade está voltado para o direcionamento das políticas públicas de desenvolvimento implantadas na região, voltadas em atender aos interesses da expansão do capital e não de proteção do modo de vida das comunidades barqueiras e do meio ambiente. No presente artigo busca-se compreender as ações adotadas pela ONG Canoa de Tolda, com os embates contra as políticas do Governo Federal em termos dos impactos dessas políticas em relação às questões socioambientais e culturais no Baixo São Francisco.
2 E o barco encalhou?


 Como afirma Veiga (2010), o modelo de desenvolvimento econômico que os países capitalistas adotam exaure o máximo de recursos naturais sob o discurso de levar o “desenvolvimento” a diversas regiões. Segundo Leis (2004), a maioria dos países desenvolvidos não reestrutura de forma decisiva o funcionamento de suas economias ao utilizarem os recursos naturais, resultando numa despreocupação com o equilíbrio ecológico e social. Nas palavras do autor: “[...] não há dúvidas que se não se modificam aspectos importantes do atual modelo civilizatório, a fim de produzir uma aproximação entre critérios ecológicos e a dinâmica social, a espécie humana corre riscos de sobrevivência no longo prazo” (Leis, 2004, p. 11).
Desde a década de 1970, as populações que residem no Baixo São Francisco vêm sofrendo as consequências das intervenções realizadas pelo Governo Federal ao longo do “Velho Chico”. A década de 1970, como nos lembra Sachs (2010), foi a época de um crescimento econômico denominado pelos governos militares de “milagre brasileiro”, mas que o resultado desses anos de euforia acabou revelando o resultado das intervenções: alteração no regime de cheias e vazantes do rio, diminuição da explotação pesqueira, fim das lavouras de arroz feitas nas várzeas, poluição, êxodo rural e crescimento da pobreza e aprofundamento das desigualdades sociais. O discurso de levar o “Nordeste para o ano 2000”, com a implantação de projetos
 de irrigação, agroindustriais e industriais que desconsideravam os interesses das populações locais, obedecia à lógica de uma política de modernização autoritária. 
Diegues (2008) enxerga a possibilidade de se ter uma relação harmoniosa entre o homem e a natureza e condena o mito da natureza intocável. É assentado neste princípio que a ONG Sociedade Socioambiental Canoa de Tolda vem atuando desde 1997/1998
. Nas suas falas, o Presidente da entidade, Carlos Eduardo Ribeiro Júnior (projetista e construtor naval), aponta para a preocupação do Governo Federal em privilegiar o setor energético, a partir dos barramentos mencionados acima, como o principal motivo para as mudanças ambientais negativas na região do Baixo São Francisco com reflexos no modo de vida dos ribeirinhos.
O surgimento desta ONG ocorre justamente no contexto em que o modelo de desenvolvimento com base na sustentabilidade ganhava mais adeptos e instigava percepções diferenciadas, a exemplo do que coloca Veiga (2010). Para esse autor, vem ocorrendo uma banalização do termo sustentabilidade, que passou a ser utilizado como adjetivo da expressão desenvolvimento a partir do Relatório Brundtland (1987) e acabou consolidado no evento Rio-92, como um conceito comprometido em atender às necessidades humanas do presente sem comprometer as gerações posteriores. Porém, Veiga reconhece a importância do desenvolvimento sustentável ao menos como “valor” pretendido pelas pessoas num cenário de imposições capitalistas.
Ignacy Sachs (2015) chega a falar em cinco dimensões da sustentabilidade: a social, a econômica, a ecológica, a geográfica e a cultural. A primeira se refere à necessidade de garantir às populações melhoria de vida, com equidade na distribuição de renda; a segunda está relacionada às intervenções públicas e privadas que garantam alocação e manejo dos recursos naturais de forma eficiente; a terceira tem como foco o uso destes recursos naturais de forma racional, permitindo menor grau de impacto ao meio ambiente; a quarta se justifica pela preocupação em um reordenamento espacial que evite o desequilíbrio dos assentamentos humanos e das atividades econômicas e a última está voltada para pensar a modernização em sintonia com a questão cultural em cada localidade.
Longe da harmonia mencionada por Diegues (2008) e da sustentabilidade defendida por Sachs (2010, 2015), encontram-se as usinas hidrelétricas no rio São Francisco: Três Marias (MG), Sobradinho (BA), Itaparica, entre os Estados de Pernambuco e da Bahia, e Xingó, entre os Estados de Alagoas e de Sergipe, construídas em 1962, 1979, 1988 e 1994, respectivamente. Tais usinas provocaram efeitos negativos no sistema natural de cheias e vazantes, interferindo na reprodução de diversos tipos de peixes; no fim das lagoas onde se dava o plantio de arroz, atividade econômica tradicional que empregava muitos moradores
, e na vida dos ribeirinhos, muitos dos quais tiveram que enfrentar o desaparecimento de suas localidades e o prejuízo de seu patrimônio cultural (Silva, 2003). 
O prejuízo à atividade pesqueira causada pela operacionalização das usinas hidrelétricas, principalmente de Sobradinho e de Xingó, é percebido no depoimento de um ribeirinho: 
Hoje não tem mais surubim, peixe que era muito procurado, desapareceu também o cará comum e o lambiá. O surubim só tem lá pra cima. Quando tem cheia é que é um alívio para pescar (Brejo Grande - SE, 20 jun. 2015).
 De acordo com os relatórios técnicos realizados pela ONG em 2013, 2014 e 2015, antes das barragens o rio seguia seu curso mar adentro na foz, mas com a redução da vazão do rio após a construção das barragens, tem ocorrido a invasão do mar nas áreas próximas a foz. Além da salinização da água, que a torna imprópria para o consumo e uso doméstico, esta invasão contribui para a erosão e o acúmulo de sedimentos em excesso, formando bancos arenosos no leito do rio, também conhecidos como “croas”, dificultando outra atividade econômica da região: a navegação. Os ribeirinhos utilizam hoje barcos de baixo calado (pequenas canoas, botes e lanchas) para a pesca, para o transporte de mercadorias e de pessoas, sendo inviável o uso de grandes embarcações, como se fazia uso há 40 anos. 
Para o Governo Federal, tais interferências são imprescindíveis em virtude da crise climática. Não estamos desconsiderando a relevância da escassez de chuvas no Nordeste e Sudeste do país, mas esta supervalorização por parte das agências governamentais em relação ao fator climático nos faz questionar se não é estratégia para desviar a atenção dos brasileiros quanto à ineficiente gestão das águas. O nosso sistema elétrico brasileiro é dependente dos recursos hídricos, o qual sente, desde 2012, uma forte diminuição das chuvas em relação à média pluviométrica dos últimos 30 anos, segundo a ANA (Agência Nacional das Águas).
O rio São Francisco tem seu ciclo natural afetado pelas intervenções determinadas por agências como a ANA, a CHESF (Companhia Hidro Elétrica do São Francisco), a ONS (Operador Nacional do Sistema - elétrico) e, até mesmo pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), que tem autorizado reduções de vazão
, mediante condicionantes ambientais.
O que nos chama a atenção é o fato do IBAMA impor como uma das condicionantes que “O monitoramento dos impactos socioambientais deve ser aprimorado com o desenvolvimento de Plano de Trabalho e estabelecimento de pelo menos dois indicadores por impacto identificado” (grifo nosso). Parece contraditória a necessidade de “aprimorar” tal monitoramento, ao passo que libera vazões cada vez mais baixas a pedido da CHESF: “[O IBAMA] autorizou a Chesf a proceder nova redução para 1.000 m3/s nos períodos considerados de carga leve (segunda a sábado das 0h às 7h e domingos e feriados durante todos o dia) [...]” 
.
No relatório da ONG fica clara a dificuldade em navegar com a vazão no valor mínimo permitido pelo Plano Decenal da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco de 1.300 m3/s, quiçá com a operação de vazão de defluência a partir de Sobradinho e Xingó no patamar de 1.000 m3/s, com testes de 900 m3/s nos períodos de carga leve (Ribeiro Júnior & Santos [Orgs.], 2014).  Segundo a ANA, a vazão do rio para julho deste ano (2015) é 918 m3/s
, o que dificulta mais ainda a navegação em muitos trechos, tornando-a perigosa diante dos bancos de areia. 
Como consequência desta política de reduzir as vazões, as rotas percorridas pelas embarcações artesanais vêm sendo cada vez mais afetadas. Afinal, sem água o barco encalha!

Frente a essa drástica situação, a navegação tem que enfrentar a concorrência do transporte rodoviário, sem dúvida importante, porém não há uma política de incentivo à navegação como alternativa de locomoção e de sobrevivência econômica. Essa realidade é o pano de fundo que marca o conflito de uso da água, que a ONG Canoa de Tolda se vê envolvida desde 2014.
3  Sociedade Socioambiental Canoa de Tolda: A rota percorrida

A maneira como o Governo Federal tem gerido as águas do São Francisco, com fortes reflexos no seu trecho final, tem levado a ONG Sociedade Socioambiental Canoa de Tolda a evidenciar a necessidade de aplicação da Lei 9.433/1997
. Este importante instrumento de gestão e planejamento das águas faz referência ao transporte aquaviário como um destes usos e ressalva a prioridade da água para o consumo humano e a dessedentação animal em período de escassez. Segundo Praes (2014), esta lei foi criada sob a orientação do conceito de desenvolvimento sustentável e ia de encontro ao que determinava o Código das Águas de 1934, que priorizava o uso para a indústria hidrelétrica. 
Contudo, o setor energético parece continuar prioritário para os gestores brasileiros, prova disto é a redução contínua das vazões do rio São Francisco, prejudicando a explotação pesqueira e a navegabilidade ao longo da bacia hidrográfica. Um dos alvos de crítica da ONG Canoa de Tolda é a atuação do IBAMA, em virtude das licenças ambientais concedidas pelo órgão à CHESF, mediante condicionantes que não são atendidas. Por outro lado, o IBAMA alega que tais condicionantes ambientais são uma forma de mostrar o cuidado com o rio e fortalece a necessidade de regulações nas vazões para que, em período posterior (setembro de 2015), não tenha que reduzir a vazão para 700 m3/s, o que acarretaria mais prejuízos ao rio e aos barqueiros, afirmando a relevância energética em detrimento da navegação
.
A ONG vem notificando as agências governamentais, sobremodo, à ANA com base nos levantamentos socioambientais realizados a partir das campanhas de navegação
 a bordo da canoa de tolda Luzitânia
. Técnicos com variadas expertises têm participado destes levantamentos desde 2013, quando registraram a presença de vegetação aquática invasora e assoreamento em processo avançado do rio
. Tais relatórios configuram-se como alerta junto à sociedade do quanto o São Francisco vem sendo prejudicado pelas ações antrópicas, principalmente do Governo Federal
.
As reduzidas vazões comprometem esta importante atividade econômica no Baixo São Francisco e em documentos, enviados as autoridades responsáveis, a entidade questiona os critérios utilizados pelo IBAMA para conceder a licença ambiental. Segundo o IBAMA
, as vazões diminuídas são feitas mediante condicionantes ambientais impostos à CHESF (não cumpridas, de acordo com referida ONG) e necessárias para que em setembro deste ano (2015), por exemplo, não chegue a valores menores, como 700 m3/s, quando pararia a navegação nesta área. 
O desequilíbrio ambiental e socioeconômico na região estudada é preocupante, o que impulsionou a ONG apresentar ao IBAMA uma proposta de estabelecimento da APA (Área de Proteção Ambiental) Federal da Foz do São Francisco, que abrange os municípios sergipanos de Pirambu, Ilha das Flores, Brejo Grande e Pacatuba. Contudo, como se pode concluir a partir da referência abaixo, nada foi feito.
A questão da APA [...] da Foz do São Francisco continua relegada ao fundo da gaveta pelo governo de Sergipe [...] o projeto da APA federal (elaborado pelo Ibama) está arquivado em Brasília. Enquanto isso, temos uma área de preservação permanente (manguezais, remanescentes de mata atlântica, dunas) entregue a diversas atividades impactantes [...]
.
Apesar dos obstáculos enfrentados, a entidade continua atuando na mesma perspectiva da responsabilidade social, buscando a revitalização das margens do rio a partir da implantação e do restauro da Reserva Mato da Onça, situada no município alagoano de Pão de Açúcar. Em 2015, foi iniciado o trabalho de plantio de mudas, a exemplo do “Pau d’ Arco”, que já foi matéria prima na construção naval da região. A reserva possui 45 hectares com 600 metros de rio e abrigará a nova sede
 da ONG, além de um estaleiro e outras instalações.  A entidade tem tido uma presença marcante na localidade da reserva, destacando-se a ajuda para a construção de uma nova escola no povoado em parceria com a prefeitura e implantação de painéis solares juntamente com o abastecimento d´água
, o que beneficiou os ribeirinhos de Mato da Onça (AL).
Considerações Finais

É possível questionar se Veiga (2010) não estaria certo ao afirmar que em vez de conceito a ideia de desenvolvimento sustentável enquadrar-se-ia mais como um “valor” crucial para um futuro de esperanças e, decerto, se não se configuraria como resposta à questão colocada sobre como ter desenvolvimento com harmonia entre homem e natureza. Tal pensamento poderá servir, ao menos, como direcionamento para pesquisas ulteriores. 
Ações desenvolvidas pela Sociedade Canoa de Tolda, como o estímulo à educação, a criação de área de proteção ambiental, a produção de diferentes meios de divulgar os impactos socioeconômicos e a riqueza cultural da região, e as campanhas de navegação, podem ser entendidas como algumas das formas de evidenciar a esperança de que fala Veiga (2010) e, talvez, servir de exemplos de como atuar no meio ambiente com responsabilidade social. 
Como coloca Morin (2011), temos que aproveitar o que tem de positivo da modernização capitalista, usando-a de forma racional sem grandes prejuízos ao planeta. Não tem como conciliar o desenvolvimento com a intocabilidade da natureza, mas há como fazer isto da forma menos predatória possível. 
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� A ONG Canoa de Tolda se mantém a partir de recursos próprios, obtidos por editais públicos, a exemplo os do Minc (Ministério da Cultura) e o do microprojeto do Consulado da Alemanha em Recife (PE). A entidade é integrada por Carlos Eduardo Ribeiro Júnior (Presidente), Daiane Fausto dos Santos (Tesoureira) e demais membros de diversas instituições de ensino e pesquisa, de acordo com o Presidente da ONG Canoa de Toda em 13 de julho de 2015.
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� Os perímetros irrigados da CODEVASF (Cia. de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba) configuram-se como exemplo de tais projetos, cujas várzeas irrigadas são: Betume, Propriá e Cotinguiba-Pindoba (SE), e Itiúba e Boacica (AL) (Rieper, 2001).


� A ONG Canoa de Tolda começou a funcionar informalmente em 1997, passando a ter fundação definitiva um ano depois. Informação obtida junto à ONG em outubro de 2014. 


� Localidades, como Brejo Grande (SE), onde ainda resta a rizicultura vem ocorrendo a perda do plantio com a invasão da água do mar, como reclamam donos de terra (pesquisa de campo, 06 mar. 2015).


� Vide Ribeiro Júnior, C. E. & Andrade, P. P. de (2009, março/abril).  A Margem. Brejo Grande, Sergipe.
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� Bacia do Rio São Francisco (2015, 12 de julho). Recuperado em 12 de julho de 2015 de � HYPERLINK "http://www2.ana.gov.br/" �http://www2.ana.gov.br/�.
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� Dados obtidos em entrevista com técnico do IBAMA em 29 de maio de 2015.


� Para a realização das campanhas e relatórios, a ONG Canoa de Tolda contou com o conhecimento de uma equipe técnica transdisciplinar de instituições de ensino e de pesquisa como: a Universidade Federal da Bahia, a Universidade Federal de Alagoas, a Universidade Federal de Minas Gerais, a Universidade Federal de Sergipe e a Universidade Federal Rural de Pernambuco. A campanha de 2013 foi a primeira iniciativa do CBHSF (Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco) em busca de se obter dados sobre as mudanças socioambientais no Baixo São Francisco. Entretanto, as campanhas/relatórios de 2014 e 2015(nestas houve a participação de membros do Instituto Federal de Sergipe) não tiveram a participação do CBHSF diante da saída da ONG do referido comitê em 2013 por não visualizar uma efetiva gestão descentralizada e participativa.


� A canoa de tolda Luzitânia, embarcação cargueira à vela e específica da região, é a única canoa tradicional que ainda navega pelo Baixo São Francisco e que foi tombada pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) em 2010 graças à atuação da ONG que a adquiriu em 1999. Os esforços da ONG, que perduram dez anos, serviram para garantir a preservação do seu valor etnográfico e histórico, segundo o Presidente da ONG em13 de julho de 2015.


� Vide relatórios técnicos de 2013, 2014 e 2015.


� A ONG Canoa de Tolda utiliza também outros instrumentos divulgadores dos impactos socioambientais e da cultura do Baixo São Francisco, como a publicação do jornal “A Margem”, que durou de 2008 a 2010, e a produção de vídeos-documentários. São eles: “Na veia do rio”, o qual é até hoje transmitido pela TV Escola (2001), “Rio das mulheres pelo olhar de Ivaneide” (2003) e “De barra a barra” (2008), como nos informa a ONG.


� Dados obtidos em entrevista com técnico do IBAMA, em 29 de maio de 2015.


� Ribeiro Júnior, C. E. & Andrade, P. P. de (2009, março/abril). A Margem. Brejo Grande, Sergipe, p. 2.


� Atualmente a sede encontra-se no município sergipano de Brejo Grande.


� Segundo o Presidente Carlos Eduardo Ribeiro Júnior, para estas ações a ONG contou, em 1998, com recursos de microprojetos junto ao Consulado da Alemanha em Recife (PE) (entrevista em 13 de julho de 2015).
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